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RELATÓRIO

A proposição apresentada pela vereadora Eron Vasconcelos tem o escopo de
renovar a Utilidade Pública Municipal do Clube de Mães das Irmãs Unidas de Pirajá.

A autora apresenta no processo documentos comprobatórios da exigência
contida em legislação especifica.

Recepcionado em Sessão Ordinária, realizada em 14 de julho do ano em curso,
nos termos do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado ao Setor de Análise e
Pesquisa, que após análise quanto à duplicidade e documentação solicitada em lei,
concluiu que o mesmo preenche os requisitos da legislação vigente (Relatório fl. 26).

Na justificativa, a autora ressalta o trabalho da entidade que ministra o ensino
básico pré-escolar, alfabetização e o 1° grau da 1^ a 4^ série, administra também creche
para as crianças carentes e demais atividades estatutárias.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Sobre a competência do legislador municipal para tratar da matéria em debate,
dispõe a Constituição da República;

"Art. 30. Compete aos municípios;
1- legislar sobre assuntos de interesse local;

O assunto também é tratado nos artigos 44 e 46 da Lei Orgânica do Município de
Salvador e nos artigos 13, III e 161 da Resolução 910/91 —Regimento Interno.

A autora juntou ao Projeto cópia dos documentos comprobatórios dos requisitos
exigidos na Lei 5.391 de 1998, alterada pela Lei 6.246 de 2002, que são: personalidade
jurídica, efetivo e contínuo funcionamento há mais de 12 (doze) meses, não ter fins
lucrativos, prestação de contas do último exercício financeiro, e gratuidade das funções
de seus dirigentes, constantes das fls. 04 a 24 do processo.

O art. 3° da Lei n°5.391/1998 dispõe que: "A concessão de utilidade pública terá
prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser renovada por igual período".

O Clube de Mães das Irmãs Unidas de Pirajá teve sua lei de concessão de
utilidade pública em outubro de 2008, aü^avés da Lei 7.561/2008.




